PARECER Nº   410, DE 2005
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL 177, DE 2005.
Reitero como parecer, manifestação de minha autoria às folhas 14, 15 e 16, que conclui, com fundamento no artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, pela indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que tome as providências cabíveis no sentido de ser providenciado o reconhecimento do Curso de Magistério, ministrado pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional - IESDE, com a expedição de diploma, localizada no Município de Hortolândia.

Portanto, nosso parecer é pela apresentação da Indicação supra.

a) GERALDO LOPES  -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.
Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

MARIA LÚCIA AMARY – GERALDO LOPES – JOSÉ BITTENCOURT – ROBERTO FELÍCIO – MARIA LÚCIA PRANDI
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Presidente da Câmara Municipal de Hortolândia, Sr. José Eduardo Cury, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício n.º CMH n.º 383 - SEC, cópia da Moção n.º 40/04, de autoria do Vereador Clodomiro Benedito Gonçalves, aprovada pelos edis em 07/12/04, apelando para o Governador do Estado no sentido de que adote, por meio dos órgãos competentes, providências destinadas a reconhecer o Curso de Magistério ministrado pelo IESDE, com a expedição de diploma.

 Publicada e autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Educação, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 5.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que os nobres vereadores de Hortolândia solicitam a adoção de providências no sentido de conferir validade aos diplomas concedidos pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional – IESDE daquele Município aos alunos que concluíram o Curso de Magistério de nível médio.

De acordo com as informações contidas no presente processo, os certificados de conclusão expedidos pelo IESDE em função dos cursos normais ministrados a não-profissionais do ensino não são reconhecidos pela Secretaria da Educação, ocasionando prejuízos a mais de quinhentos alunos. 

No entender dos representantes do IESDE, esses certificados teriam sua validade reconhecida pela Resolução n.º 38, de 2002, do Conselho Estadual da Educação.

De acordo com a citada Resolução, contudo, o IESDE foi autorizado a ministrar e certificar curso normal de nível médio, destinado exclusivamente à formação profissional do pessoal já em exercício nas unidades de educação infantil, no contexto do “Programa Especial de Formação Inicial em Serviço” (art.1.º, par.ún.).

Embora a Resolução n.º 38, de 2002 seja destinada exclusivamente a pessoas que já exerçam funções nas unidades de educação infantil, é indispensável que a Secretaria da Educação reconheça a validade dos cursos de magistério ministrados pelo IESDE fora das hipóteses abrangidas pelo “Programa Especial de Formação Inicial em Serviço”.

Mais de quinhentos alunos despenderam tempo de estudo e recursos para concluírem o curso de magistério do IESDE, confiantes no renome e prestígio da instituição.  

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção de providências no sentido de que seja reconhecido o curso de magistério ministrado pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional – IESDE, com a expedição de diploma.”

É o nosso parecer.

a)  GERALDO LOPES


